Relatório do Núcleo de Gênero do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios
(mulher@mpdft.gov.br)

Conforme acordado na reunião realizada no dia 28/11, seguem algumas informações sobre o Núcleo de Gênero do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios.

No âmbito do MPDFT, as políticas de atuação voltadas para a prevenção da violência contra a mulher, bem como para a promoção de seus direitos, encontram-se entre as atribuições do Núcleo de Gênero Pró-Mulher, instituído pela Portaria n. 1572, de 14 de dezembro de 2005.

O Núcleo de Gênero Pró-Mulher integra a estrutura da Coordenação dos Núcleos de Direitos Humanos, juntamente com o Núcleo de Enfrentamento à Discriminação e o Núcleo de Enfrentamento à Violência e à Exploração Sexual contra a Criança e o Adolescente.

De acordo com a Portaria n. 118, de 17 fevereiro de 2006, que alterou a Portaria n. 1572, o Núcleo de Gênero atuará prioritariamente: “na formulação e implementação de políticas públicas de promoção da igualdade de gênero, na conscientização sobre os efeitos pessoais e sociais negativos da violência contra a mulher, e no reconhecimento dos seus direitos e garantias, recebendo representações, notícias de crime e quaisquer outros expedientes relativos à violência contra mulher, por escrito ou oralmente, reduzindo a termo, se for o caso, e dando-lhes o encaminhamento devido”.

Nesse sentido, o Núcleo de Gênero recebe e acompanha demandas individuais e coletivas trazidas a seu conhecimento, requisitando instauração de inquéritos policiais, instaurando procedimentos, expedindo recomendações a gestores públicos, entre outros.

O Núcleo de Gênero fiscaliza de forma sistemática os serviços oferecidos à mulher em situação de violência doméstica e familiar, dentre os quais os serviços de saúde e a Casa Abrigo, serviço de proteção social na modalidade de acolhimento institucional. O Núcleo realiza vistorias periódicas a esses serviços desde agosto de 2010, gerando relatórios para subsidiar a adoção das medidas administrativas ou judiciais cabíveis no tocante a quaisquer irregularidades constatadas.

No que diz respeito à Casa Abrigo, o Núcleo realiza ainda o acompanhamento dos desligamentos de mulheres acolhidas no programa, encaminhando as ocorrências policiais e os relatórios às Promotorias de Justiça para acompanhamento individualizado dos processos judiciais das abrigadas.

Dentro da perspectiva de consolidação de políticas institucionais, o Núcleo de Gênero promoveu a formalização de Termo de Cooperação Técnica entre o MPDFT e a UPIS - União Pioneira de Integração Social, tendo por objeto estabelecer um regime de cooperação mútua voltado para o atendimento e a assessoria jurídica de mulheres em situação de violência doméstica e familiar, bem como para o aperfeiçoamento da capacitação técnica de professores e estudantes da faculdade de direito da UPIS para atuação na área objeto do termo.

No contexto da cooperação, realizaram-se, no ano de 2011, os cursos “Intervenção Multidisciplinar em Violência Doméstica e Gênero” e “II Ciclo de Capacitação em Gênero, Cidadania e Violência”, dos quais participaram professores e estudantes de direito e psicologia de diversas universidades do Distrito Federal, membros e servidores do MPDFT, agentes e delegados de polícia da Delegacia Especial de Atendimento à Mulher, policiais militares e servidores da Secretaria de Estado da Mulher.  O Núcleo promoverá, a cada semestre, um novo curso com o intuito de aprimorar a assessoria jurídica oferecida às mulheres em situação de violência doméstica e familiar, a qual demanda conhecimento específico e sensibilização em questões de gênero. 

Ainda na perspectiva de capacitação, o Núcleo de Gênero estruturou e coordenou, em parceria com a Escola Superior do Ministério Público, o curso “Perspectivas de Gênero em Domínios de Política”, realizado em abril de 2011. A coordenadora do Núcleo, Dra. Danielle Martins Silva, também ministrou palestras tanto no âmbito do MPDFT, como em parceria com outras instituições, à exemplo da Secretaria de Estado da Mulher e da Secretaria de Estado de Segurança Pública. 

O Núcleo de Gênero também promove, anualmente, em parceria com a Universidade de Brasília, o curso “Promotoras Legais Populares do Distrito Federal”, que objetiva capacitar mulheres em noções de direito e cidadania, a partir do enfoque nos direitos humanos e na violência contra a mulher. O Projeto Promotoras Legais Populares, implantado no Distrito Federal no ano de 2005, atende não apenas ao propósito de auxiliar no empoderamento individual de suas participantes, mas também ao de construir uma rede social que possibilite a conscientização sobre os direitos de todas as mulheres, favorecendo a adoção de uma postura mais crítica e pró-ativa, inclusive perante o Estado.

Dentre as atribuições do Núcleo destaca-se, ainda, a de produzir, organizar e disseminar dados, estudos, pesquisas e publicações acerca da sua área de atuação, o que é feito por meio da página do Núcleo de Gênero na Internet, atualizada constantemente com cartilhas, jurisprudências, legislação, artigos e contatos da rede de proteção e dos parceiros. No início de 2012, o Núcleo de Gênero publicará um folder com informações relevantes sobre a violência doméstica e familiar contra a mulher, produzido a partir da cartilha elaborada pela Comissão Permanente de Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher - COPEVID, vinculada ao Grupo Nacional de Direitos Humanos do Conselho Nacional de Procuradores-Gerais.

Por fim, encontra-se em negociação a ampliação do Termo de Cooperação Técnica celebrado entre o MPDFT e o SENAC em junho de 2011, o qual objetiva promover a capacitação profissional de mulheres vítimas de violência doméstica, inicialmente na cidade de Sobradinho. Nos termos da cooperação, cabe ao SENAC disponibilizar, de forma gratuita, vagas nos cursos ofertados, visando a inserção de mulheres em situação de violência doméstica no mercado de trabalho, em diversas áreas. Estuda-se a possibilidade de expansão do projeto para outras localidades, como Ceilândia e Gama.

Conforme colocado na reunião, relativamente à questão do enfrentamento à violência doméstica e familiar contra a mulher há a intervenção em nível criminal feita por cada uma das Promotorias de Justiça Especiais Criminais e de Defesa da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar e das Promotorias de Justiça de Defesa da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar do Distrito Federal

Núcleo de Gênero Pró-Mulher

“A violência é tão corriqueira que muitos homens não a identificam.

É uma geração que foi criada para não levar desaforo para casa.”

Fernando Acosta - psicólogo (IstoÉ - ed.1812 - 30/06/04).

